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RESUMO 
Atualmente faz-se amplamente presente nos mercados varejista e da prestação de serviços a 
atuação em grupo mediante redes comerciais. Muitas são as vantagens em se fazer parte de 
um grupo: há maior escala e poder de mercado em face do tamanho cada vez maior da rede, 
há maior capacidade de barganha devido ao aumento de demanda que o grupo proporciona 
em relação ao empresário individual, há benefícios em relação aos fornecedores, há redução 
de custos em ações de marketing, etc. Epistemologicamente, as bases teóricas que dominam o 
conhecimento em torno das redes comerciais estão fortemente ligadas à práxis, como a teoria 
contratualista e a teoria política. O problema é que essas bases são insuficientes para mostrar 
o verdadeiro sentido das redes comerciais. A práxis deixa de lado questões de suma 
importância, como sociedade, cooperação, colaboração, expectativas de quem adere à rede, de 
responsabilidade coletiva de que forma a rede, enfim, questões que são capazes de mostrar o 
correto direito aplicado às redes. Nesse sentido, as páginas que seguem apresentam a temática 
das redes comerciais sob a ótica da teoria sistêmica, nos moldes de Niklas Luhmann, teoria 
capaz de mostrar o verdadeiro sentido das redes comerciais e o melhor direito a ser aplicado. 
Palavras-chave: Teoria sistêmica. Redes comerciais. Niklas Luhmann. 
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It is widely present today in markets of retail and provision of services the group action by 
means of commercial networks. There are many advantages to be part of a group: there is a 
larger scale and market power in face of the ever increasing size of the network, there is a 
greater ability to bargain due to the increase of the demand that the group provides in relation 
to the individual entrepreneur, there are benefits in relation to suppliers, there is a cost 
reduction for marketing activities, etc. Regardless, the epistemological bases that dominate 
the knowledge about the commercial networks are based on theories linked strongly to praxis, 
such as the contractualist theory and the political theory. The problem is that these bases are 
insufficient to show the true meaning of commercial networks. The praxis leaves aside issues 
of paramount importance, such as society, cooperation, collaboration, expectations of the 
person who adheres to the network, collective responsibility that forms the network, anyway, 
issues that are able to show the correct law applied to networks. In this sense, the following 
pages present the theme of the commercial networks under the systemic theory, according to 
Niklas Luhmann, theory able to show the meaning of the commercial networks and the best 
law to be applied.  
 Keywords: Systemic theory. Commercial networks. Niklas Luhmann. 
 
 
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
Nos últimos setenta anos os mercados varejista e da prestação de serviços vêm se 
organizando e expandindo através de redes comerciais. O sistema clássico possuía 
empresários individualizados, com características próprias, que competiam entre si por fatia 
do mercado. O sistema evoluiu e acrescentou a esse cenário alguns empresários atuando de 
forma coletiva, coordenada. Mas não uma coordenação ilegal, como ocorre nos carteis; trata-
se de uma atuação coletiva lícita, exatamente como fazem as redes comerciais. Esses atores se 
identificam como um grupo, e assim se organizaram, atuando e caracterizando-se de forma 
una, idêntica.  
O tema aqui abordado tratará sobre essa nova técnica empresarial denominada redes 
comerciais, embasada nas ideias de grupo, de coletividade, de coordenação. Nesse sentido, as 
páginas que seguem apresentam a temática das redes comerciais sob a ótica da teoria 
sistêmica, nos moldes de Niklas Luhmann, em contraponto à atual dogmática, calcada em um 
pensamento estritamente econômico, contratual, individualista, bem ao estilo laissez-faire. 
Pretende-se com isso trazer à tona o fenômeno sob a ótica social e defender que “o melhor 
direito a ser aplicado” deve seguir as bases epistemológicas da teoria sistêmica. A questão 
merece realce devido à importância desse fenômeno comercial. Exemplos como McDonald’s 
e Yazigi mostram que essas empresas/marcas/negócios chegam a ser confundidos com o 
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próprio ramo mercadológico em que estão inseridos, mostrando, assim, a relevância dessa 
nova técnica organizativa. 
 
1 OS CONTRATOS QUE FORMA REDES COMERCIAIS, O CLÁSSICO 
PENSAMENTO ECONÔMICO-HIERÁRQUICO E A VERIFICAÇÃO DE NOVAS 
TENDÊNCIAS 
Em solo pátrio, alguns são os contratos tendentes a formar redes comerciais. Pode-se 
citar o contrato de franquia, o contrato de agência, o contrato de distribuição, o contrato de 
representação comercial, o contrato de comissão, e mais alguns outros. Entende-se que todo o 
contrato que permite a terceiros replicar um negócio já formatado, sob a mesma padronização 
e sob a mesma marca, é um contrato tendente a formar redes comerciais. O fato é que essas 
espécies de contratos ainda são juridicamente pensadas sob o aspecto estritamente econômico-
hierárquico. 
Economicamente, redes comerciais significam ganho em competitividade, o que 
resulta em benefícios para as empresas aderentes à rede. De um lado, as redes proporcionam o 
aumento do poder de barganha perante os fornecedores, e, de outro lado, possibilitam a 
formação de uma imagem forte capaz de se fazer presente em diversas bases geográficas, o 
que representa potencialidade em ganho de clientela. Pode-se ver, nesse primeiro momento, 
que realmente há vantagens em se fazer parte de uma rede comercial. 
Balestrini e Verschoore (2003) apontam os principais ganhos competitivos que as 
redes comerciais (por eles chamada de redes de cooperação) proporcionam. Há uma maior 
escala e poder de mercado, advindo do tamanho cada vez maior da rede. Quanto maior a 
demanda, maior a sua capacidade de barganha, o que gera benefícios em relação aos 
fornecedores. Há, ainda, redução de custos e riscos, devido ao compartilhamento do negócio 
com os aderentes à rede. Ademais, outras vantagens são evidentes, principalmente em nível 
de marketing, devido aos efeitos sociais que uma marca gera em seu ambiente de atuação. 
As redes comerciais também apresentam características administrativas e organizacionais 
diferentes daquelas evidenciadas por empresas que operam com filiais, conforme observa 
Sarita e Lastres (1999, p. 47): “Esses novos formatos organizacionais enfatizam a 
descentralização, a interação interna e com parceiros de todos os tipos, fornecedores e 
clientes, os quais igualmente baseiam-se crescentemente nas TIs e em informação e 
conhecimento”.
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Mas essas são apenas questões econômica e administrativas, ou seja, dizem respeito à 
operação estrito senso do negócio em rede. Há mais que isso em torno das redes coerciais. 
Balestrini e Verschoore (2008, p. 129) também identificam outras hipóteses epistemológica 
em torno das redes comerciais: 
[...] uma sociedade informacional possui como principal fator de produtividade e 
competitividade a capacidade dos indivíduos e das organizações gerar, processar e 
transformar informações e conhecimentos em ativos econômicos [...] o verdadeiro 
diferencial estratégico da organização está muito mais em seu potencial de criar 
novos conhecimentos que na tentativa de gerenciá-los. 
Dois pontos, portanto, já se mostram evidentes: a sociedade de informação e o 
conhecimento que a rede proporciona. Isso demonstra que, além da questão econômica, há a 
questão da colaboração e cooperação entre os que fazer parte da redes. 
Enquanto em um negócio independente o empresário está sozinho em uma situação 
mercadológica talvez completamente nova, não tendo qualquer apoio administrativo, em uma 
rede comercial se dispõe de muitos atrativos que lhe trazem maior segurança, tais como 
consultoria mercadológica, administrativa, técnica e financeira. Também há a garantia de o 
negócio base da rede já existir, ser conhecido e aceito no mercado. Efetivamente, a rede 
oferece os produtos e serviços já desenvolvidos, testados e implantados no mercado. Além 
disso, a rede disponibiliza de imediato uma marca forte, que presumivelmente já se encontra 
implantada no mercado. No negócio independente, para se criar produtos ou serviços, 
desenvolvê-los, testá-los e implantá-los no mercado, o know how deverá nascer do próprio 
empreendedor individual. Além do mais, é necessário tempo para tornar-se conhecido e para 
conquistar-se uma clientela. 
Já é possível observar as peculiaridades que fazem parte da essência dos negócios em 
rede. Certamente o aderente à rede perde parcela de sua autonomia; porém, basta um 
aprofundamento no estudo para perceber-se que ele recebe muitos benefícios da rede. 
Começa-se o negócio sabendo-se muito a respeito dele, como o melhor modo de 
administração, os melhores fornecedores, os melhores pontos comerciais, as exigências dos 
clientes, etc., além de se ter um marca (imagem, identificação) já consolidada no mercado. 
Mas o que mais transborda da visão econômica sobre as redes comerciais é a questão 
da coletividade. Ocorre aprendizagem grupal de forma colaborativa e coordenativa, pois 
tratam-se elas de verdadeiros entes coletivos, que se alimentam das alteridades de todos que 
fazem parte. 
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Esse pensamento em torno da coletividade implica em um rompimento com o 
pensamento hierárquico existente nos negócios do tipo. Onde se tinha um empresário com um 
negócio único ou com diversas filiais, passa-se a ter um empresário com esse mesmo negócio 
e diversos outros empresários que atuam em regime de cooperação para que o negócio cresça 
como algo único, coletivo, que carrega uma única bandeira e expande-se com custos e 
benefícios divididos entre todos os envolvidos. 
Essa questão da coletividade, da coordenação e da cooperação é um enfoque novo que 
está ausente nas mais tradicionais análises econômicas sobre as redes comerciais, e que 
merece um debate que envolva a redefinição dos paradigmas jurídicos sobre o tema.  
 
2 A DOUTRINA PÁTRIA SOBRE REDES COMERCIAIS E AS CONTRIBUIÇÃO 
QUE A TEORIA SISTÊMICA PROPORCIONA 
Poucos são os estudos que pensam as redes comerciais com base em uma teoria 
complexa capaz de explicar de forma satisfatória o direito aplicado em seu seio. É difícil 
encontrar doutrina que trate das redes comerciais como gênero composto de diversas espécies 
de contratos, como o contrato de franquia, o contrato de distribuição, o contrato de agência, o 
contrato de distribuição, etc. 
Ademais, a doutrina existente mostra que os contratos tendentes a formar redes 
comerciais são pensados a partir da práxis, ou seja, ainda baseiam-se em fundamentos 
estritamente econômicos. Abaixo segue uma análise de Waldirio Bugarelli sobre o contrato de 
franquia, que é o instrumento privado mais utilizado na atualidade para formar redes 
comerciais, e que por isso é utilizado como parâmetro para o presente capítulo. 
Primeiramente, então, o conceito do próprio Bugarelli (1970, p. 266): 
[...] operação pela qual um comerciante, titular de uma marca comum, cede seu uso, 
num setor geográfico definido, a outro comerciante. O beneficiário da obrigação 
assume integralmente o financiamento da sua atividade e remunera o seu co-
contratante com uma porcentagem calculada sobre o volume dos negócios. Repousa 
sobre cláusula de exclusividade, garantindo ao beneficiário, em relação aos 
concorrentes, o monopólio da atividade. 
Orlando Gomes (Bugarelli, 1977, pp. 571 e 572) define o franchising como “a 
operação pela qual um empresário concede a outro o direito de usar a marca de produto seu 
com assistência técnica para sua comercialização, recebendo, em troca, determinada 
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remuneração”. Já Antônio Chaves (Bugarelli, 1977, p. 578), entende esse negócio jurídico 
como 
[...] o contrato pelo qual uma pessoa assume o compromisso de efetuar distribuição 
seletiva de bens de sua fabricação ou de terceiro, ou a proporcionar método ou 
serviços caracterizados por marca registrada a outras que a ela se vinculam, em 
dependência, por compromisso de licença, ligação contínua, e eventual assistência 
técnica, para a venda limitada à determinada área geográfica. 
Fran Martins, outro autor utilizado por Bugarelli (1976, p. 577), pensa no contrato em 
comento como sendo 
[...] o contrato que liga uma pessoa a uma empresa, para que esta, mediante 
condições especiais, conceda para a primeira o direito de comercializar marcas ou 
produtos de sua propriedade, sem que, contudo, a essas estejam ligadas por vínculo 
de subordinação. O franqueado, além dos produtos que vai comercializar, receberá 
do franqueador permanente assistência técnica e empresarial, inclusive no que se 
refere à publicidade dos produtos. 
Veja-se também o entendimento de Jorge Lobo (2003, p. 34), um autor mais 
contemporâneo, que define a franquia como um 
[...] contrato pelo qual um comerciante (franqueador – franchisor) licencia o uso de 
sua marca a outro (franqueado – franchisee) e presta-lhe serviços de organização 
empresarial, com ou sem venda de produtos. Através desse tipo de contrato, uma 
pessoa com algum capital pode estabelecer-se empresarialmente, sem precisar 
proceder ao estudo e ao equacionamento de muitos dos aspectos do 
empreendimento, basicamente os relacionados com a estruturação administrativa, 
treinamento de funcionários e técnicas de marketing. Isso porque tais aspectos 
encontram-se já suficiente e devidamente equacionados pelo titular da marca de 
comércio ou serviço, e ele lhe fornece os subsídios indispensáveis à estruturação do 
negócio. 
As conceituações ficam em torno da operacionalidade do negócio, calcadas 
principalmente na práxis do contrato, e justamente por isso não revelam o melhor direito 
aplicável às redes comerciais. Segundo Luhmann (2005, pp 3 e 4), 
[...] la teoría jurídica que se origina en la praxis del derecho no cumple, en el 
contexto del sistema de la ciencia, con lo que promete el concepto de teoría. La 
teoría proveniente de la praxis es más bien un subproducto de la necesidad de que se 
tomen decisiones sólidas. Se puede hablar, sin exageración, de primacía de lo 
metodológico ante lo teórico. Estas teorías agrupan y ordenan el complejo material 
al que se enfrenta el derecho en la práctica, en constelaciones en las que los casos y 
los problemas quedan ubicados en las inmediaciones. Así, entonces, se limita y 
orienta el proceso de la decisión. Por ejemplo: cuando se trata de regular un choque 
de intereses, considerados como lícitos (expropiación, estado de emergencia pública, 
responsabilidad por riesgos), se recomienda el desarrollo de reglas para la 
"ponderación de intereses". Estas reglas no clasifican, de antemano, los intereses 
involucrados en calidad de ilegales. En cambio, cuando se trata de comprobar el 
"enriquecimiento ilícito", la praxis jurídica cae rápidamente en un mar de escollos en 
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donde no se puede controlar el curso, apoyándose en principios. A pesar de ello, se 
deben desarrollar reglas útiles que se justifican gracias a que se introducen puntos de 
vista generalizables. 
Com isso não se que dizer que essas expertises que surgem da prática devam ser 
postas de lado em face dos estudos capitaneados nas escolas de direito, como os embasados 
em teorias mais complexas e sofisticadas. Todos os raciocínios, incluído o legal e o 
jurisprudencial, são resultados de interpretações e devem ser considerados como participantes 
de um mesmo sistema jurídico. Segundo Luhmann (2005, pp. 4 e 5), 
[...] las interpretaciones son producto de la autoobservación del sistema jurídico, 
pero no por ello son teorías de reflexión de la unidad del sistema (del sentido del 
derecho, de su función, etcétera), como para que de allí se extraigan consecuencias 
que hagan surgir expectativas. 
Por consiguiente, los trabajos que se llevan a cabo internamente en el sistema 
jurídico - la teoría del derecho, la dogmática jurídica, los principios y los conceptos 
del derecho -, no se deben entender como si se trataran de una resistencia 
profesional a la crítica, de una función defensiva de carácter simbólico y 
legitimatorio.
 
Se trata, antes bien, de un esfuerzo por alcanzar consistencia 
conceptual, de llegar a la comprobación de los principios, de los conceptos, de las 
reglas de decisión; esto es, un esfuerzo de "amplificación"
 
y, más que nada, un afán 
de corregir las generalizaciones demasiado extensas por medio del esquema 
regla/excepción. Al interior del sistema esto puede entenderse como trabajo en torno 
a la justicia y que además se le atribuya un valor -valor que aclara y da sentido al 
trabajo del jurista. El problema de la legitimación surge justamente a partir de las 
selecciones que él ha empleado; es decir, a partir de la contingencia que se hace 
visible en su selección. 
Com base nessa realidade, onde há diversas vozes sobre o direito, Luhmann (2005, p. 
5) associa a teoria do direito às perspectivas internas do sistema legal, em que “o conceito de 
fundamental deve ser definido por autorreferência. É uma teoria do sistema reflexivo”. O 
direito, sendo reflexivo, deve identificar todos os elementos que estão em seu entorno e 
compõem o seu ambiente, e a práxis efetivamente faz parte disso. Luhmann (2005, p. 7) refere 
que  
Actualmente, quizás se pueda llegar al acuerdo mínimo de que no merece la pena 
polemizar acerca de la ‘naturaleza’ o del ‘ser’ del derecho,
 
y que la pregunta 
decisiva es la de los límites del derecho.
 
Aquí nos enfrentamos al famoso problema 
de si estos límites se establecen de modo analítico o de modo concreto; es decir, si 
se establecen mediante un observador o mediante el objeto mismo. Si se responde: 
‘de modo analítico’ - y algunos creen erróneamente estar obligados a ello por razón 
de que están situados en la teoría científica -, entonces se concede a cualquier 
observador el derecho a su propia objetividad. De esta manera nos encontramos otra 
vez ahí en donde se constata la imposibilidad de una conversación interdisciplinaria. 
Por eso nosotros respondemos: ‘por medio del objeto”. Esto lleva directamente a 
afirmar: el derecho mismo determina cuáles son los límites del derecho. El derecho 
mismo determina, por lo tanto, qué es lo que pertenece al derecho y qué es lo que 
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no. Las divergencias de opiniones se trasladan, entonces, hacia la pregunta: cómo 
ocurre esto. 
A partir desse questionamento, sobre os limites do direito e sobre como o direito se 
autodetermina, Luhmann (2005) identifica quatro pontos que devem ser observados. Em 
primeiro lugar, “La teoría que describe cómo se producen los límites en relación al entorno, es 
la teoría de sistemas” (LUHMANN, 2005, p. 8). Em segundo lugar, a teoria dos sistemas 
recusa da opção puramente analítica para determinar os limites, e Isso não suprime o fato de 
que, tudo o que é dito, é dito por um observador, mas esse observador deve organizar a sua 
observação em uma ordem de segundo nível, o que significa uma observação guiada pela 
distinção sistema/ambiente.  
Em terceiro lugar, com o conceito de sistemas de observação, a teoria de sistemas 
explora de maneira epistemológica construtivista. “Nesta epistemologia não somente foram 
incluídos especializados sistemas de cognição, mas todos os tipos de sistemas de observação 
que empregam autoprodução para regular sua relação com o ambiente” (LUHMANN, 2005, 
p. 8). Finalmente, em quarto lugar, a forma sociológica de se observar a relação 
sistema/ambiente é diferente da observa de observação dogmática. Veja-se o que diz 
Luhmann (2005, pp. 8 e 9) sobre esse último ponto, especificamente: 
Una vez que se ha llegado aquí, se abren dos posibilidades que hay que diferenciar: 
una forma de observación jurídica del derecho y otra sociológica (pero siempre: el 
derecho como un sistema que se observa a sí mismo). El sociólogo observa el 
derecho desde las afueras; el jurista, desde dentro.
 
El sociólogo obedece los enlaces 
de su propio sistema, el cual le puede exigir, por ejemplo, "investigaciones 
empíricas".
 
El jurista, a su vez, obedece también las conexiones que le exige su 
propio sistema -pero este sistema es el del derecho. Según esto, la teoría sociológica 
del derecho terminaría siendo una descripción externa al sistema jurídico. Sin 
embargo, sería una teoría adecuada si describiera el sistema como un sistema que se 
describe a sí mismo (lo cual no se ha experimentado actualmente en la sociología del 
derecho). Por el contrario, una teoría jurídica del derecho vendría a ser una 
autodescripción del sistema de derecho -la cual tendría que cargar sobre los hombros 
el hecho de que las autoobservaciones y las autodescripciones solamente pueden 
aprehender su objeto al diferenciarse de lo demás. La autoobservación debe 
identificar el objeto, es decir, debe distinguirlo, para poderse asociar a él como 
observación. Lo que en la actualidad se ofrecen como respuesta son sólo fórmulas 
problemáticas como la de "Derecho y Sociedad", que encubren el error de que 
pudiera existir el derecho fuera de la sociedad.
 
Por eso precisamente, con 
deliberación, el título de este libro reza: "El derecho de la sociedad". 
Descrevendo-se os limites do sistema com os olhos voltados para o entorno, a partir de 
uma observação de segundo nível, ou seja, uma observação guiada pela distinção 
sistema/ambiente, é possível pensar de forma construtivista para admitir que as redes 
comerciais são estruturas organizadas por comunicação jurídica que se constituem através da 
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regulação de sua relação com o ambiente. Observando o contrato que forma uma rede 
comercial como um sociólogo, ou seja, observando a juridicidade de fora do ambiente (os 
juristas fazem essa observação alocados dentro do ambiente), é possível fazer uma descrição 
do sistema exatamente como um sistema que se descreve a si mesmo. Foi exatamente o que 
fez Teubner em “Unitas Multiplex” (2005), afastando-se de bases calcadas no contratualismo 
de trocas tão evidenciado pela práxis jurídica, que ainda está arraigada simplesmente ao 
aspecto econômico. Teubner (2005, p. 81) entende os grupos de empresas, e dentre eles as 
redes comerciais, 
[...] como um dos extremos de um largo espectro de relações contratuais, que vão 
desde a simples transação individual em mercado aberto até ao grupo empresarial 
multinacional, e que se distinguem entre simples diferente intensidade e qualidade 
das suas ‘estruturas hierárquico-organizacionais’ (‘governance structures’). A 
escolha de um dos vários tipos de relações contratuais possíveis desse espectro é 
determinada por um critério de eficiência: o de minimizar os ‘custos de transação’ 
(‘transaction costs’). A escolha de ‘estruturas hierárquico-organizacionais’, em 
oposição a estruturas puramente contratuais, explica-se em virtude de três fatores – 
incerteza, oportunidade e ‘assets specificity’ –, das quais a última desempenha um 
papel especialmente importante. Esta teoria é particularmente interessante para um 
direito dos grupos de empresas, na medida em que rompe com as velhas e habituais 
reservas, quer do direito das sociedades, quer do direito da concorrência, às formas 
híbridas de organização. De fato, ao conseguir demonstrar que determinadas formas 
de organização do grupo, em particular a forma descentralizada da organização 
multi-divisional (‘M-Form”), servem para minimizar os custos de transação e 
aumentar a eficiência econômica, esta visão desafia a visão jurídica tradicional de 
acordo com a qual a criação do grupo de empresas se explica pela 
instrumentalização da empresa-filha no interesse da empresa-mãe ou traduz uma 
expressão da tendência para concentração do monopólio. 
Os problemas de teorias ligadas fortemente à práxis, como a teoria contratualista e até 
mesmo a teoria política, é fechar os olhos para inúmeras formas de ações sociais que possuem 
parâmetros diversos da vantagem econômica ou do poder político (representatividade). 
Reduzir as redes comerciais a simples relações de junção de troca ou de força não descreve 
totalmente as atuais perspectivas sociais envolvidas nesse tipo de organização, não se 
podendo chegar ao seu verdadeiro sentido. 
 
3 O VERDADEIRO SENTIDO DAS REDES COMERCIAIS E A POSSIBILIDADE DE 
AUTOPOIESE 
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Luhmann (1983, pp. 45-53) explica, no clássico título primeiro (Complexidade, 
contingência e a expectativa de expectativas) do capítulo segundo do seu Sociologia do 
Direito I, onde pode ser buscado o sentido do mundo: 
O homem vive em um mundo constituído sensorialmente, cuja relevância não é 
inequivocadamente definida através do seu organismo. Dessa forma, o mundo 
apresenta ao homem uma multiplicidade de possíveis experiências e ações, em 
contraposição ao seu limitado potencial em termos de percepção, assimilação de 
informação, e ação atual e consciente. Cada experiência concreta apresenta um 
conteúdo evidente que remete a outras possibilidades que são ao mesmo tempo 
complexas e contingentes. Com complexidade queremos dizer que sempre existem 
mais possibilidades do que se pode realizar. Por contingência entendemos o fato de 
que as possibilidades apontadas para as demais experiências poderiam ser diferentes 
das esperadas. 
[...] 
Em termos práticos, complexidade significa seleção forçada, e contingência 
significa perigo de desapontamento e necessidade de assumir-se riscos. Sobre essa 
situação existencial desenvolvem-se estruturas correspondentes de assimilação da 
experiência, que absorvem e controlam o duplo problema da complexidade e da 
contingência. Certas premissas da experimentação e do comportamento, que 
possibilitam um bom resultado seletivo, são enfeixadas constituindo sistemas, 
estabilizando-se relativamente frente a desapontamentos [...] A esse nível de 
comportamento seletivo podem ser formadas e estabilizadas expectativas com 
relação ao mundo circundante. Seu efeito seletivo é ao mesmo tempo inevitável e 
vantajoso, motivando assim a retenção de tais estruturas, mesmo frente a 
desapontamentos: não se desiste da expectativa por um caminho sólido e viável só 
por ter escorregado uma vez. 
[...] 
Na experimentação, a complexidade e a contingência de outras possibilidades 
aparecem estruturalmente imobilizadas como ‘o mundo’, e as formas comprovadas 
de seleção relativamente imune a desapontamento aparecem como o sentido [...] 
O sentido, portanto, no sistema de uma rede comercial (um sistema parcial, um 
subsistema social), só pode ser buscado a partir da análise criteriosa das expectativas daqueles 
que estão envolvidos no empreendimento coletivo. 
Segundo Luhmann (2005), a teoria econômica, fortemente vinculada à práxis, 
proporciona um cálculo dos benefícios que efetivamente é muito racional, além de poder ser 
manipulada de forma muito simples. Inobstante, a abordagem econômica é baseada em um 
utilitarismo entendido de forma puramente individualista, o que gera problemas para fins de 
desenvolvimento social. A tese econômica não leva em conta os problemas de agregação, de 
sociedade, de coletividade; ela soluciona os problemas a que se propõe a partir de um ponto 
de partida individualista. Por isso, conforme Luhmann (2005, pp. 12 e 13), 
[…] hay muchos problemas que no quedan resueltos. Quizás lo más importante sea 
el hecho de que no se puede contar con el futuro. Por consiguiente no existe ninguna 
diferencia para la validez legal del resultado de este cálculo del beneficio, si más 
tarde se evidencia que fue falso. Como todos los intentos de introducir en el derecho 
la unidad bajo cualquier forma (y forma significa: diferencia decisiva), también el 
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esfuerzo del cálculo de la utilidad descansa sobre la solución de una paradoja - 
desdoblamiento, invisibilización, civilización, asimetrización -. Además de que la 
indiferencia última respecto a lo correcto o falso de la verificación de las 
expectativas es una característica típica del actuar cargado de riesgo. El análisis 
económico del derecho justifica, por consiguiente, las decisiones legales en calidad 
de decisiones que asumen riesgos. 
A partir dessas questões, Luhmann (2005, pp. 13 e 14) busca uma diferença diretriz 
que sirva de base espistemológica, o que faz segundo a distinção entre o sistema e o ambiente. 
A vantagem dessa nova abordagem, sistêmica, é possibilitar o pensamento sobre a sociedade 
enquanto ambiente que se diferencia de um de seus subsistemas, o jurídico. Enquanto a 
análise econômica do direito considera a sociedade como um sistema abrangente de 
benefícios e compensações, a teoria dos sistemas desenvolve uma descrição da sociedade 
mais rica. No momento em que empresários se reúnem para formar uma rede comercial, passa 
a haver, entre eles, além do intuito de lucro, um ambiente relacional que necessita ser 
devidamente sistematizado em face da função a que essa formação se propõe.  
Ocorre a formação de um grupo que atua de forma coordenada, que busca objetivos 
comuns, que se apresenta a partir de uma determinada padronização. Há toda uma gama de 
expectativas recíprocas que não há entre os comerciantes individuais que competem 
livremente no mercado. Isso pede uma ação coordenada, cujos sentidos vão além daqueles 
fixados em bases estritamente econômicas. Há, portanto, uma diferença entre entrar para o 
mercado de forma individual e de forma coletiva (redes comerciais), e para que essa diferença 
possa ser conhecida e desenvolvida, é preciso entender como ocorre a sistematização das 
redes comerciais, exercício que identificará o verdadeiro sentido das redes comerciais. 
Há um exercício intelectual a ser feito para aplicar a teoria sistêmica a fenômenos 
experimentais, como as redes comerciais. Luhmann (2005, p. 14) inclusive adverte que a 
teoria dos sistemas é complexa, e calca-se na abstração de seus conceitos: “Su campo 
conceptual es interdisciplinario y se le comprendería de manera fragmentaria si sólo se 
recurriera a los medios habituales de las disciplinas científicas (y esto aunque se trate de 
grandes disciplinas: física, biología, psicología, sociología)”. 
Como já se pode notar, a ideia básica desenvolvida por Luhmann (2005, p. 14) é que a 
teoria dos sistemas trabalha com sua própria diferenciação diretriz, qual seja, sistema/entorno: 
“El sentido de una descripción guiada por la teoría de sistemas se encuentra, sobre todo, en el 
establecimiento de una relación entre teoría del derecho y teoría de la sociedad, esto es, una 
reflexión teórico-social del derecho”. 
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Luhmann (2005, p. 16) parte do fato de que toda observação e toda descrição deve 
apoiar-se em uma diferença: “Para que algo pueda ser designado (tematizado), debe ser, en 
primer lugar, distinguido”. É a partir da diferença que se designam os objetos e os conceitos, e 
a formação destes se dá quando se podem distinguir as distinções. “Un entendimiento teórico 
del derecho presupone la formación de conceptos, por lo menos en el sentido que aquí hemos 
esbozado someramente” (LUHMANN, 2005, p. 16). 
 A partir dessas concepções, Luhmann (2005, p. 16) entende que o direito deixa de ser 
algo pensado com base na obrigatoriedade. O direito compõe-se de comunicações, ou melhor, 
de sedimentações estruturais de comunicação, às quais desembocam em uma interpretação 
normativa, e a diferença entre normas e fatos é uma diferenciação interna ao sistema de 
direito. 
 É exatamente nesses termos que se deve pensar as redes comerciais; não como 
contratos que obrigam os aderentes à rede em relação ao formatador da rede, mas sim como 
contratos que estabelecem comunicações entre indivíduos que se reuniram para alcançar um 
objetivo comum. E é dessa comunicação que se retira o sentido das redes, pois aí estão as 
expectativas de quem faz parte do empreendimento. E com base na ideia de diferenciação do 
direito, Luhmann (2005, pp. 18 e 19) levanta a questão da descrição do direito como um 
sistema autopoiético e autodiferenciador: 
Este programa de teoría implica que el derecho mismo es quien produce todas las 
dstinciones y descripciones que utiliza, y que la unidad del derecho no es más que el 
hecho de su autoproducción: ‘autopoiesis’. De acuerdo con esto, la sociedad debe 
ser tratada como un entorno que posibilita y soporta eso. La objeción típica que 
surge de inmediato es que esto eliminaría el derecho en la sociedad puesto que se 
caería en un solipsismo jurídico. Todo lo contrario: aunque esto sólo se puede 
mostrar suficientemente mediante la vía de una recepción total de los recientes 
desarrollos teóricos de la teoría de sistemas. El planteamiento teórico se 
sobrecargará con la introducción de reflexiones preliminares altamente complejas y 
abstractas. En contraste, todas las teorías vistas hasta aquí aparecerán en una clásica 
sencillez. El problema de estas teorías fue precisamente encontrar un principio o una 
forma determinante de diferenciación para que el derecho se sostuviera sobre sí 
mismo. Pero cuando todo esto ha sido insuficiente, no queda otro camino que 
intentarlo con teorías de mayor poder de ordenamiento y de una más alta 
complejidad estructural. Esto no debe suceder de golpe en las líneas que trazaremos 
en las siguientes investigaciones. Pero una vez que el problema se ha planteado de 
esta manera, cada alternativa debe estar a la altura del problema. 
 
 
ARNALDO RIZZARDO FILHO 
 
 
 
 
 
 
   
(RE) PENSANDO DIREITO • EDIESA • Ano 7 • n. 13 • jan./jun. • 2017   
  
229 
É o que se espera de uma rede comercial: que ela esteja estruturada através de 
contratos, que são comunicações das quais se retiram interpretações jurídicas1, formando um 
sistema capaz de diferenciar-se de seu ambiente. A partir daí há possibilidade de ocorrer o 
fenômeno autopoiético. Muito embora a autopoiese não seja o tema específico do presente 
trabalho, uma breve referência faz-se necessária. Uma pergunta: os sistemas são 
necessariamente autopoiéticos? A resposta é negativa, obviamente. Para que a autopoiese 
ocorra, as estruturas que diferenciam o sistema do ambiente devem permitir tal fenômeno, e é 
a partir daí que se fala em fechamento operativo e abertura cognitiva. Um sistema, que 
necessariamente opera de forma fechada, precisa ser aberto cognitivamente para se 
autoreproduzir.  
Caso essa abertura não exista, ou o sistema se mantém da mesma forma ao longo do 
tempo, ou se extingue. Hodiernamente, a grande maioria dos contratos que sistematizam redes 
comerciais são cognitivamente fechados, pois calcados nos paradigmas econômicos e 
hierárquicos. A questão sociológica, da absorção de alteridades, da cooperação e coordenação, 
não são consideradas. A resposta para esse problema começa pelo temor do formatador da 
rede em perder o controle que exerce na gerência da rede (hierarquia), o que acaba por 
desconsiderar a questão do ente coletivo criado a partir de uma rede comercial devidamente 
sistematizada. Enfim, o tema da autopoiese a partir do devido manejo das estrutura de 
temporalização pedem um estudo a parte, mas já é possível entender como a visão 
sociológica, a partir da teoria sistêmica, é de fundamental importância para que a rede 
comercial se autodesenvolva evolutivamente. 
 
4 A DIFERENCIAÇÃO DE TEUBNER: O PARADIGMA COOPERATIVO 
SUPERANDO O PARADIGMA HIERÁRQUICO 
                                                                
1 Os contratos que formam redes comerciais são estabilizações de expectativas para aquele determinado sistema 
criado. Identifica-se um paralelo entre as normas oficiais (leis, decretos, etc.) de um Estado e as normas de um 
sistema formado exclusivamente por particulares. Os contratos seriam, então, a dimensão temporal do sistema 
que compõe uma rede comercial. Os contratos são a estrutura do sistema. 
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Aplicada a teoria dos sistemas aos grupos de empresas (redes comerciais)2, e partindo-
se do paradigma da dupla contingência, Teubner (2005, p. 82) reconhece três tipos de ações 
sociais que possuem o mesmo grau de importância: “troca, concorrência e cooperação 
(Luhmann)”. As teorias que tratam da ação conjunta de empresas, como no caso das redes 
comerciais, explicam o fenômeno social apenas sob os espeques da troca, da concorrência e 
do poder, fazendo vistas grossas à cooperação, à reciprocidade de expectativas, que, em 
verdade, parece ser um dos principais vetores das redes: cooperação por parte dos aderentes à 
rede, para que o negócio replicado atinja diversas bases territoriais de forma idêntica à 
pensada pelo formatador do negócio; e cooperação do formatador da rede, que deve “regê-la” 
com assistências técnicas, orientações e treinamentos, e também permitir que o ente coletivo 
tenha vida própria para aproveitar os aportes cognitivos a partir da absorção das alteridades 
levadas à rede por cada aderente. Esse pensamento evidencia que um determinado negócio, 
                                                                
2 Teubner utilizou em “Unitas Multiplex” o termo “grupo de empresas”, que é bastante abrangente. No Brasil, 
por exemplo, a Lei 6.404/76, que dispõe sobre as sociedades por ações, trata dos “Grupos de Sociedades” da 
seguinte maneira: “Art. 265. A sociedade controladora e suas controladas podem constituir, nos termos deste 
Capítulo, grupo de sociedades, mediante convenção pela qual se obriguem a combinar recursos ou esforços para 
a realização dos respectivos objetos, ou a participar de atividades ou empreendimentos comuns. § 1º A sociedade 
controladora, ou de comando do grupo, deve ser brasileira, e exercer, direta ou indiretamente, e de modo 
permanente, o controle das sociedades filiadas, como titular de direitos de sócio ou acionista, ou mediante acordo 
com outros sócios ou acionistas”. No capítulo V (pp. 88-91) de “Unitas Multiplex”, Teubner explica que está 
tratando daqueles grupos que formam microcorporações: “Entre os múltiplos esforços de penetração 
organizacional dos mercados, aqueles que indubitavelmente maior atenção despertaram foram os chamados 
acordos neocorporativos (‘neo-corporatist arrangements’). Esta nova simbiose ‘voluntária’ de capital, trabalho e 
Estado parece oferecer certas vantagens, seja em face de iniciativas corporativistas precedentes, seja em face de 
outras formas de socialização, coletivização econômica ou planificação estatal... Deve-se notar que os acordos 
neocorporativos se desenvolvem em três níveis. Sem dúvidas que as instituições macrocorporativas, organizadas 
e justificadas mais ou menos formalmente, e cujo propósito consiste em atingir acordos ao nível nacional entre 
estratégias empresárias, objetivos sindicais e políticas econômicas estaduais, levam aqui a palma (conselhos 
econômicos-sociais, comissões paritárias, ‘Konzertierte Aktion’, ‘Social Contract’, ‘Pacto Soziale’). 
Simultaneamente, contudo, são de importância crescente os acordos mesocorporativos, como a coordenação de 
atores coletivos ao nível setorial e regional, e, finalmente, os acordos microcorporativos ao nível das empresas e 
organizações econômicas concretas, de que são exemplos não apenas os modelos de co-participação laboral na 
Alemanha, Holanda e Suécia, mas também a ‘co-géstion à la française’ ou os direitos de participação informais 
surgidos no âmbito da negociação coletiva, como acontece na Itália [...] Enquanto a flexibilização através do 
contrato constitui o apelo mais frequente nos nossos dias, os acordos microcorporativistas podem oferecer uma 
alternativa mais  no polêmico debate entre ‘Americanização’ ou ‘Japonização’: flexibilização através da 
organização. De fato, a flexibilização pode ser obtida, não apenas graças a acordos contratuais, mas igualmente 
por intermédio da descentralização ao nível da organização microcorporativamente estruturada. O que é mais, 
uma política baseada na organização pode fazer uso das vantagens produtivas de uma ‘aliança de produtores’ 
(Capital, gestão, trabalho, Estado) crescentemente exigida pelo condicionamento criado pelo ‘new industrial 
divide’... Isso sugere uma concepção da organização jurídica da empresa assente numa aliança ou união 
microcorporativista de ‘produtores’, na qual nenhum dos grupos cortadores de recursos (capital, trabalho, gestão 
ou até Estado) possui qualquer pretensão de primazia ou soberania sobre os restantes”. Ao que parece, Teubner 
está tratando muito mais daqueles grupos que formam redes comerciais do que aqueles grupos econômicos 
tratados no Brasil pela Lei 6.404/76. Chega-se a tal conclusão principalmente pela referência direta a “união de 
produtores”, “microcorporativismo” e etc. 
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quando bem formatado em rede comercial, torna-se um ente coletivo autônomo, cujo 
princípio básico é o da “cooperação”. 
Quando essa ação coletiva de cooperação não é vista, a crítica é realizada justamente 
pela subestimação que o ente organizacional (“corporate actor”) sofre enquanto “um ator ou 
uma entidade coletiva autônoma em si mesma” (TEUBNER, 2005, p. 83). Ou seja, o 
postulado individualista-contratualista do pensamento econômico acaba por impedir uma 
efetiva percepção do fenômeno social da existência de entes coletivos formados por 
comerciantes. Nas palavras de Teubner (2005, p. 81), 
[...] poderíamos resumir assim o que escapa neste processo reducionista da visão 
contratualista: a figura do ‘ator coletivo’ ou ‘ente organizacional’ (‘corporate 
actor’), em oposição aos atores contratuais individuais, como centro de imputação 
novo e distinto para a maximização de lucros e a minimização de custos 
transacionais; o critério do ‘interesse organizacional’ (‘corporate interest’), como 
critério independente para a resolução de conflitos entre atores individuais, o que 
significa, simultaneamente, algo mais e algo diverso de um mero equilíbrio de 
interesses à luz de mecanismos reais ou fictício de mercado; o ator coletivo ou 
corporativo como nova contraparte contratual representativa dos recursos globais da 
empresa; o efeito sancionatório organizacional interno do ator coletivo, permitindo a 
emergência de uma nova relação entre a empresa e o respectivo meio envolvente. 
É a partir dessa digressão sobre “cooperação” que Teubner (2005, p. 80), sob o pálio 
da teoria sistêmica, entende os grupos de empresas/redes comerciais 
[...] como um forma híbrida de organização econômica, onde impera a 
descentralização corporativista e descentralização econômico-organizacional, onde a 
estabilidade jurídica será encontrada em acordos microcorporativistas no seio do 
grupo, e não na simples relação hierárquica de proteção entre empresa-mãe e 
empresas-filhas dependentes. O novo paradigma está “na estrutura de governo 
representada pelo próprio organograma ou rede pluriempresarial (‘Netzwerk’, 
‘network’), enquanto rede flexível de articulação e coordenação de centros de 
decisão semiautônomos. A questão político-jurídica central torna-se assim a da 
constituição jurídica de uma organização de fatores produtivos estruturada numa 
‘unitas multiplex’. 
Os acordos que formam redes comerciais tratam-se de prática organizacional da 
categoria “M-Form” (multidivisional form) (TEUBNER, 2005, 92), que nada mais é que uma 
forma organizativa entre empresas, altamente descentralizada, onde impera a autonomia de 
cada unidade que forma um determinado sistema de franquia. Teubner (2005, 92) cita três 
aspectos da organização “M-Form” que se encaixam perfeitamente à possibilidade de 
ocorrência de autopoiese nas redes comerciais: em primeiro lugar, as redes possuem regulação 
contextual de sistema autônomo, o que significa a existência de autonomia interna das 
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unidades franqueadas para adaptação ao próprio contexto do negócio, sem, obviamente, 
desrespeito às linhas gerais de organização.  
Em segundo lugar, os contratos que formas redes internalizam o mercado na 
organização, ou seja, as unidades tomam decisões, pois justamente por possuírem autonomia, 
e se especializam para uma determinada área da atuação em relação aos produtos e serviços 
que ofertam. E em terceiro lugar, a rede opera (ou deve operar) com uma dinâmica interna de 
auto-observação das empresas agrupadas em face do formatador/estruturador da rede, que 
garante vantagens evolutivas relativamente a estruturas de coordenação puramente 
hierárquicas, ou seja agrupamentos de empresas que não possuem o princípio da auto-
observação com intuito de absorção de alteridade.  
Essa dinâmica retrata o fenômeno da autorreferencialidade de um processo, fenômeno 
pelo qual um processo passa a ser observado e utilizado para se regular. Enquanto estruturas 
organizacionais do tipo hierárquico/centralizado possuem uma dinâmica interna limitada 
devido a um centro de observação localizado no vértice da organização, as estruturas 
organizacionais de tipo multidivisionais possuem múltiplos centros observacionais. E é 
justamente aí que a autopoiese ocorre, pois há o respeito às diferenças das unidades 
franqueadas, que acabam por ser internalizadas na rede de franquias e refletida novamente em 
cada outra unidade, caso seja proveitoso o negócio. 
De forma que, na base do que expõe Teubner (2005, pp. 96 e 97), as redes comerciais 
superam a concepção unitária de grupo de empresas como uma unidade hierárquica liderada 
por uma “empresa-mãe”, concepção que 
[...] acaba por ignorar, ou não ter devidamente em conta, as três características do 
grupo empresarial tidas como essenciais do ponto de vista da teoria sistêmica: 
regulação contextual, internalização organizacional do mercado, dinâmica interna do 
grupo. Em primeiro lugar, a concepção unitária-hierárquica, centrando o poder 
organizacional junto da empresa-mãe, acaba por não dar resposta à necessidade de 
descentralização decisional originada pela circunstância de a regulação hierárquica 
de organizações complexas apenas ser possível se limitada a formas de controle 
indireto sobre áreas de gestão empresarial nevrálgicas, como a direção financeira ou 
a direção pessoal. Em segundo lugar, tal concepção ignora a necessidade de se 
entender o grupo mais como um ‘mercado organizado’ do que como uma hierarquia 
pura, em face da internalização de estruturas de mercado operada pelo fenômeno do 
grupo. Em terceiro lugar, a mesma concepção não faz justiça ao processo de 
dinâmica interna do grupo, já que a sua perspectiva hierarquizante – simbolizando 
na empresa-mãe o centro de atividade do grupo inteiro – não lhe permite dar conta 
da interação dinâmica entre uma multiplicidade de centros autônomos de ação 
econômica, cuja coordenação apenas dificilmente pode ser conseguida a partir do 
vértice hierárquico do grupo. Por conseguinte, a imagem do grupo de empresas, 
orientadora das iniciativas de regulação jurídica nesta matéria, deveria ser não a de 
hierarquia mas sim a de ‘rede’ (Netzwork), não a de poder de controle e direção da 
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empresa-mãe mas sim a de coordenação de centros de ação autônomos. Não basta 
aqui simplesmente qualificar conceitualmente a realidade do grupo inteiro, 
recorrendo ao conceito de empresa, como sugere Blumberg, ou à ideia de 
‘Undernehmensgruppe’, como faz Wiedemann. Decisivo é antes tomar a sério a 
realidade do grupo enquanto coordenação de uma pluralidade de empresas através 
de uma empresa de segundo grau, a empresa de grupo: o grupo como ‘ente coletivo 
ou corporativo’ – ou, ainda melhor, como ‘rede pluri-empresarial’ –, eis o conceito-
chave que porventura melhor descreve a especificidade do grupo como nova forma 
de organização da empresa moderna, como ‘estrutura ou rede hierarquicamente 
organizada de empresas semi-autônomas’. Isso poderá sugerir que a ‘rede pluri-
empresarial’ do grupo possa ser tratada no futuro como um novo sujeito jurídico, só 
que aqui com a particularidade de se tratar de um sujeito jurídico de natureza 
diferente dos tradicionais sujeitos de direito, ou seja, das pessoas naturais e das 
pessoas coletivas. O grupo de empresas, enquanto ‘rede pluri-empresarial’, rompe 
com as raízes antropomórficas da instituição da pessoa coletiva em dois sentidos: 
imputação múltipla antes que imputação unitária, autonomização policêntrica antes 
de personificação. 
As redes comerciais são, nesse diapasão, entes coletivos calcados na organização 
colaborativa e cooperativa dos que fazem parte do grupo, com suas próprias identidades 
(diversas das identidades da formatadora da rede e dos seus aderentes), com seus interesses 
próprios, e, mais evidente, com suas próprias expectativas, que mudam ou se reafirmam a 
cada nova ação dos atores que estão juntos na empreitada, que opera por uma unidade 
multiplexadora (rede de franquia/ente coletivo) que seleciona as informações de inúmeras 
fontes (franqueados) em um único canal, modo pelo qual a autorreflexividade e 
consequentemente a autopoiese ocorrem. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Segundo a teoria sistêmica de Luhmann, o direito é um subsistema da sociedade 
entendida como sistema geral, abrangente, ambiente. De certa forma, pode-se dizer que uma 
rede comercial forma um específico sistema entre os atores que a compõem e, estando dentro 
da sociedade enquanto sistema abrangente, também se tata de um subsistema. A questão é que 
esses subsistemas formados pelas redes comerciais possuem seus próprios subsistemas de 
direito. As sociedades formadas por cada rede comercial são, então, o entorno de específicos 
subsistemas de direito. Nas palavras do próprio Luhmann (2005, p. 21) “[…] el derecho con 
sus operaciones (que son operaciones sociales) introduce un corte en la sociedad y con ello se 
configura un entorno específico del derecho, interno a la sociedade”. Isto significa que um 
subsistema caracterizado como uma rede comercial se autoproduzirá através da sua própria 
estrutura.
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Conforme Luhmann (2005, p. 22), a forma de operação que produz e reproduz o 
sistema da sociedade é a comunicação geradora de sentido. Isto permite afirmar que o 
subsistema do direito de uma determinada rede comercial utiliza a forma operativa de 
comunicação para criar formas de sentido. Isso porque o subsistema do direito opera através 
da comunicação que delimita e fecha os limites que a própria sociedade formada pela rede 
comercial traça. 
Chega o ponto, então, de se entender as redes comerciais com um observador de 
segundo grau, o que é possível através da teoria sistêmica. Um observador desse nível observa 
nas redes comerciais questões que transbordam os interesses puramente econômicos. 
Questões sociais, como cooperação e coordenação, passam a fazer parte do sistema jurídico, 
revelando o verdadeiro sentido em torno desses grupos de comerciantes, o que é indispensável 
para fins de debate sobre o correto ou justo direito aplicável ao fenômeno em questão. 
Conforme referido no início deste trabalho, as redes comerciais resultam de uma técnica 
recente nos mercados varejista e da prestação de serviços, que não possui pouco mais de meio 
século, e que por isso se encontra ainda em um estágio inicial de conhecimento, dominado 
pela práxis. 
A jurisprudência pátria atual embasa suas manifestações exclusivamente sob o 
enfoque econômico, contratualista, individual. Encontram-se, por exemplo, acórdãos oriundos 
de Tribunais de Justiça no sentido de ser o contrato de franquia (contrato que forma redes 
comerciais) “de risco”. Ora, nesse caso, somente quem adere à rede é prejudicado, pois 
assumiu o risco de adquirir uma franquia. O paradoxo é que, ao adquirir uma franquia, com 
toda aquela gama de bens intelectuais já definitivamente desenvolvidos, o aderente espera 
justamente evitar os riscos de um negócio independente. São muitos os pontos que levam a 
crer que não se pode dar ênfase ao risco nos contratos de franquia. Mesmo assim, a 
jurisprudência reiteradamente entende havê-lo, como se observa dos julgamentos oriundos do 
Tribunal de Justiça gaúcho.3 
Enfim, reputa-se ser o momento de levar um pouco mais de sofisticação 
epistemológica a este importante e interessante fenômeno econômico denominado redes 
comerciais. Importante porque hoje, quando se pensa em abrir um negócio, um dos primeiro 
                                                                
3 Apelação Cível Nº 70018858423, Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria 
Nedel Scalzilli, Julgado em 25/04/2007. Apelação Cível Nº 70015554769, Décima Quinta Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angelo Maraninchi Giannakos, Julgado em 13/09/2006. Apelação Cível Nº 
70007889579, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Umberto Guaspari Sudbrack, Julgado 
em 01/04/2004. 
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raciocínios que o empresário tem gira em torno de ser empreitar sozinho ou dentro de uma 
redes. Interessante porque efetivamente há uma subsistema social dentro da rede, o que 
evidencia a própria tendência social do ser humano. 
A tarefa de dar um pouco mais de complexidade ao conhecimento acerca das redes 
comerciais, hoje calcado simplesmente na práxis, seria muito bem executada pela teoria 
sistêmica, que traz à superfície questões que giram em torno de sociedade, de cooperação, de 
colaboração, de expectativas de quem adere à rede, de responsabilidade coletiva, enfim, 
questões que são capazes de mostrar o correto direito aplicado às redes. 
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